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Resumo
Este artigo analisa os impactos dos projetos desenvolvimentistas no cotidiano do território quilombola de Jambuaçu, localizado no município de Moju/PA. A pesquisa adota abordagem qualitativa, com estudo de caso e revisão teórica, orientada pela perspectiva decolonial e pelo referencial dos direitos humanos. Parte-se da compreensão de que os modelos hegemônicos de projetos desenvolvimentistas, impulsionados pelo Estado e pelo capital, desconsideram as especificidades socioculturais e territoriais das comunidades quilombolas, violando direitos historicamente conquistados, como o direito à consulta prévia, livre e informada. A partir da realidade vivida pela comunidade de Jambuaçu, evidencia-se como o avanço desses projetos gera intensos impactos ambientais, destruição de modos de vida tradicionais e do bem viver, ao mesmo tempo em que reforça práticas de resistência e afirmação identitária. O estudo busca contribuir para o debate sobre as políticas públicas e os desafios à efetivação dos direitos territoriais quilombolas no Brasil.
Palavras-chave: Território Quilombola; Cotidiano; Projetos Desenvolvimentistas; Bem Viver; Decolonialidade.
Abstract
This article analyzes the impacts of development projects on the daily life of the quilombola territory of Jambuaçu, located in the municipality of Moju/PA. The research adopts a qualitative approach, combining a case study and theoretical review, guided by decolonial perspectives and the human rights framework. It is based on the understanding that hegemonic models of development, driven by the State and capital, disregard the sociocultural and territorial specificities of quilombola communities, violating historically acquired rights such as the right to free, prior, and informed consultation. Based on the lived experience of the Jambuaçu community, the study reveals how the expansion of these projects results in significant environmental impacts, the destruction of traditional ways of life and “Living Well”, while also reinforcing practices of resistance and identity affirmation. The study aims to contribute with debates on public policies and the challenges to the enforcement of quilombola territorial rights in Brazil.
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1	INTRODUÇÃO
O território quilombola de Jambuaçu, situado no município de Moju, no estado do Pará, representa um espaço simbólico e material de resistência e re-existência frente ao avanço dos projetos desenvolvimentistas impulsionados pelo Estado e pelo capital. A análise teórica de “re-existência” se dá a partir da capacidade coletiva de reinventar modos de vida a partir de territorialidades próprias, em um movimento que nega a imposição dominante e afirma existências outras, enraizadas em histórias, saberes e lutas (Porto-Gonçalves; Hurtado, 2022).
Com base nas reflexões de Bispo (2021), que propõe o enfrentamento epistêmico e a valorização das tecnologias sociais originárias, e de Krenak (2019), que denuncia a separação moderna entre humanidade e natureza, este estudo analisa a categoria “cotidiano”, com os escritos de Heller (1989) e Lefebvre (1991), e problematiza o modelo de desenvolvimento ocidental.
Este modelo, historicamente implantado na Amazônia, caracteriza-se por uma lógica de exploração econômica intensiva, centralizada no progresso material e na expansão de mercados, desconsiderando os modos de vida locais, suas cosmologias e relações com a terra. Ele é imposto como universal e necessário, contribuindo para a destruição de formas de existência fundamentadas no bem viver, na convivência harmônica com o território e nos saberes ancestrais.
Ao invés da lógica utilitária e predatória que transforma os territórios em meros recursos, como critica Krenak (2019), as comunidades quilombolas de Jambuaçu praticam uma relação de equilíbrio orgânico com o território, marcada pela memória e pela espiritualidade. Como afirma Bispo (2021), trata-se de uma prática de re-existência, que vai além da resistência física, configurando-se como afirmação ativa de modos próprios de ser, viver e produzir.
Diante desse contexto, considerando as formas pelas quais o desenvolvimento hegemônico se materializa como processo de colonização dos territórios e das subjetividades, tem-se o caso de Jambuaçu, no qual os impactos se expressam na degradação ambiental, na ameaça à segurança alimentar, saúde e territorial, na intensificação de conflitos fundiários, na negação de direitos coletivos e desrespeito ao Protocolo de Consulta do território.
Este artigo propõe uma análise crítica dos impactos provocados pelos projetos desenvolvimentistas sobre o cotidiano das comunidades locais, que, historicamente, lutam pela garantia de seus direitos territoriais, culturais e políticos, a partir de resultados parciais da pesquisa em andamento intitulada “Projetos Desenvolvimentistas na Amazônia: impactos no bem viver das comunidades quilombolas no território de Jambuaçu – Moju/PA”, que busca compreender os efeitos das políticas de desenvolvimento sobre os modos de vida quilombolas.
A escolha metodológica recaiu sobre a pesquisa qualitativa, combinando estudo de caso e revisão teórica. O estudo de caso concentra-se na comunidade de Jambuaçu, com base na análise documental, revisão de literatura especializada e dados secundários produzidos por organizações sociais e institutos de pesquisa.
Assim, para além de introdução e conclusão, este artigo está estruturado em mais três partes. Na primeira, apresenta-se o contexto histórico e social do território quilombola de Jambuaçu, destacando trajetória de resistência e afirmação identitária. Na segunda, analisa-se a lógica dos projetos desenvolvimentistas implementados na região e seus principais impactos sobre o cotidiano da comunidade. Por fim, a terceira parte problematiza, a partir da reflexão da categoria “cotidiano”, o modelo hegemônico dos projetos desenvolvimentistas, apontando para a necessidade de construção de alternativas baseadas no Bem Viver e na autodeterminação dos povos quilombolas.
2	TERRITÓRIO QUILOMBOLA DE JAMBUAÇU: CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO, TRAJETÓRIA DE RESISTÊNCIA E AFIRMAÇÃO IDENTITÁRIA
O município de Moju está localizado no nordeste paraense, há aproximadamente 125 Km da capital de Belém. O município é banhado com as águas do rio Moju, que em tupi significa “rio das cobras”, e seus diversos afluentes, tal como o rio Jambuaçu que na sua extensão, atravessa o território quilombola. Para Santiago (2018), esses rios são o principal meio de locomoção da população e circulação de mercadorias, tendo em vista que os mercados das cidades da região são abastecidos diariamente por agricultores que chegam aos centros urbanos por meio dos rios. 
O município de Moju tem 84.094 mil habitantes e tem o PIB per capita de R$ 16.005.52, segundo o Censo do IBGE de 2022, sua economia advém 40,3% da agropecuária, principalmente da produção da monocultura do dendê̂, do comércio e da agricultura familiar, seguido da administração pública com 31.2%, serviços 20% e da indústria 8.5%.
Dentro do município de Moju situa-se o território quilombola de Jambuaçu, composto por 15 comunidades com terras tituladas e certificadas pela Fundação Palmares: Centro Ouro, Conceição de Mirindeua, São Sebastião Vila Tracuateua, São Manoel, Oxalá de Jacundaí, Oxossi da Ribeira, Santa Maria do Mirindeua, Santa Ana Axé do Baixo, Iorubá de Santa Luzia do Prazer - Vila Poacê, Xangô de Vila Nova, Santa Maria do Tracuateua, São Bernardino, Nossa Senhora das Graças e Santo Cristo Ipitinga do Mirindeua (Nova Cartografia Social da Amazônia, 2007).
O território de Jambuaçu faz fronteira com as empresas Marborges e Biopalma. Com a chegada dessas empresas, as famílias quilombolas que ali viviam há́ várias gerações foram obrigadas a abandonar seus roçados e suas práticas agrícolas, pois ficaram sem ter como desenvolvê-las e, sem alternativa, passaram a vender sua força de trabalho para as mesmas empresas que se apropriaram de suas terras. Esse processo do capital é um dos efeitos mais perversos das estratégias que visam o lucro desenfreado (Santiago, 2018).
De acordo com Santiago (2018), a comunidade de São Manoel foi a primeira a se organizar em defesa da região, depois disso, o Território de Jambuaçu foi sendo constituído pouco a pouco com a formação de outros povoados. Entretanto, na década de 1970 a empresa de Reflorestamento Amazônia Sociedade Anônima, instalou-se nos povoados, invadiu e roubou as terras dos camponeses, por meios violentos e desonestos. A pressão era feita por meio de ameaças, queima das casas, barracos e destruição das roças para implantarem o projeto de monocultura do dendê.
Conforme o dossiê da Comissão Pastoral da Terra – CPT (2007), aproximadamente 21 mil hectares do território de Jambuaçu foram roubados e perdidos sob a práticas de muita violência, queima de casas, roças, barracos e consequentemente a morte de muitas pessoas que resistiram e lutaram contra a implantação e expansão do monocultivo de dendê da empresa REASA.
O impacto gerado com o avanço das empresas no território de Jambuaçu, provocou muitos sacrifícios e mudanças ao modo de vida de sua população. As caças foram afugentadas pelo barulho das máquinas, rios e igarapés foram assoreados, o vazamento de dutos com bauxita contaminou rios e prejudicou a prática da pesca, além da proliferação de doenças nos moradores do território. A vida da comunidade foi toda impactada (Santiago, 2018).
Segundo a historiografia realizada por Santiago (2018), Padre Sérgio era antropólogo e assessor da organização que acompanhava e estudava de perto os conflitos que aconteciam no território de Jambuaçu. Ele começou a mapear os modos de vida de cada comunidade e pôde constatar que os moradores se assemelhavam com grupos afrodescendentes. Apoiado em suas pesquisas ele sugeriu criar como instrumento de defesa, e como única solução a organização comunitária, visando o reconhecimento do território como quilombo.
O processo de apropriação empresarial do território quilombola de Jambuaçu reflete uma sequência histórica de violações territoriais e socioambientais, intensificadas a partir da década de 1980. O primeiro grande marco desse processo foi a atuação da empresa Reflorestamento Amazônia S.A. (REASA), cuja implantação da monocultura do dendê provocou um conjunto de impactos que incluem a grilagem de terras, a destruição de roças, a contaminação dos igarapés e a violência direta contra lideranças comunitárias, com registros de assassinatos vinculados à resistência local (Santiago, 2018).
Já no início dos anos 2000, o território foi atravessado por um empreendimento de grande porte: o Projeto Mina de Bauxita Paragominas, da então Companhia Vale do Rio Doce (atual Vale S.A.). A construção de um mineroduto com 244 km de extensão, junto com a instalação de uma linha de transmissão de energia, trouxe uma nova gama de problemas socioambientais, além da violação sistemática ao direito à consulta prévia, livre e informada, conforme a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (Trindade, 2011). Em reação a esses danos, as comunidades quilombolas de Jambuaçu organizaram ações de resistência, incluindo o bloqueio de estradas e a derrubada de uma torre de energia, o que culminou na assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério Público.
Nos anos seguintes, os conflitos se agravaram com a ampliação das operações da Hydro Alunorte, cuja refinaria localizada em Barcarena passou a receber a bauxita transportada pelo mineroduto, agora sob sua gestão, o que intensificou os riscos ambientais para o território quilombola (Trindade, 2011; Santiago, 2018). Mais recentemente, em 2022, as comunidades relataram a instalação de um novo mineroduto. Embora a empresa afirme tratar-se apenas de uma manutenção na estrutura já existente, moradores contestam a versão oficial, apresentando registros fotográficos que evidenciam a implantação de uma nova tubulação (Titan, 2025).
3	IMPACTOS DOS PROJETOS DESENVOLVIMENTISTAS NO COTIDIANO DA COMUNIDADE DA REGIÃO
O território quilombola de Jambuaçu, abriga comunidades que, ao longo de gerações, desenvolveram uma relação profunda e harmoniosa com a natureza. Essa convivência moldou um modo de vida fundamentado no respeito aos rios, igarapés, florestas e recursos naturais, refletindo um conceito singular de bem viver. Entretanto, a presença de grandes empreendimentos na região, especialmente da multinacional Hydro, tem causado sérios impactos ambientais e sociais, ameaçando não apenas o equilíbrio ecológico, mas também as dinâmicas culturais e comunitárias que sustentam o cotidiano dessas populações (Titan, 2025).
De acordo com Heller (1989), o cotidiano constitui a esfera da existência humana em que se realizam, de forma repetitiva, as atividades necessárias à sobrevivência. É nesse campo que se manifestam as práticas ordinárias, como o trabalho, o cuidado com o corpo, a alimentação, a convivência familiar e social. Entretanto, não se trata de um modo neutro, pois é atravessado por condicionantes históricos, sociais e ideológicos, sob a lógica do modo de produção capitalista.
Nesse contexto, essa categoria tende a se estruturar por meio da rotinização das práticas, favorecendo a alienação dos sujeitos. Heller (1989) aponta que as atividades se tornam automáticas, sem que os indivíduos tenham plena consciência de seus atos e das relações sociais em que estão inseridos. No entanto, essa leitura não implica uma visão determinista: o cotidiano não é apenas lugar de reprodução da dominação, mas também espaço de contradição e de potencial emancipação, um terreno de disputa entre alienação e liberdade.
A categoria, então, é considerada dialética, em que se cruzam forças de reprodução e possibilidade de ruptura, “a alienação não elimina a possibilidade de liberdade, mas a liberdade também não elimina a possibilidade da alienação” (Heller, 1989, p. 72). Por isso, mesmo dentro de condições adversas, os sujeitos ainda mantêm uma margem de ação criativa e consciente. A práxis, compreendida como ação consciente orientada por fins, emerge como forma de romper com a passividade cotidiana. Para Heller (1989), o cotidiano pode deixar de ser apenas espaço de sobrevivência e passar a ser lugar de criação, crítica e transformação da realidade.
Ao passo dessa análise, a realidade do território tem sido marcada pela degradação ambiental que tem afetado diretamente o cotidiano e as práticas essenciais para a preservação do bem viver das populações do território quilombola de Jambuaçu. Segundo dados coletados por Titan (2025), a coleta de frutos nativos tornou-se incerta, já que muitos nascem com fungos ou não se desenvolvem plenamente. A pesca, fonte vital de alimento, passou a ser inviável em diversos rios devido à contaminação das águas. Além disso, a saúde das famílias vem sendo comprometida, tanto física quanto mentalmente, como resultado da poluição do solo, do ar e da água, bem como da pressão psicológica gerada pelas ações das empresas.
Os grandes empreendimentos e o capital empresarial que se instalam em territórios tradicionais, como o de Jambuaçu, adotam estratégias deliberadas para fragilizar as lutas coletivas e enfraquecer a organização comunitária. De acordo com Titan (2025), o objetivo central dessas práticas é garantir a exploração econômica dos recursos naturais e a continuidade de seus projetos, minimizando as resistências.
A fragmentação da convivência comunitária e a desarticulação dos laços afetivos refletem as estratégias empresariais que fomentam disputas internas e dividem as lideranças locais, comprometendo o fortalecimento da coletividade e o bem viver tradicional. Os empreendimentos se utilizam de diversas táticas para enfraquecer a organização comunitária, promovendo divisões internas, desestabilizando lideranças, impondo pressões psicológicas e mantendo uma narrativa pública favorável por meio de ações pontuais e propagandas enganosas.
O resultado é uma tentativa clara de dominação e controle social, que busca inviabilizar a luta por direitos e justiça das comunidades quilombolas do território de Jambuaçu. Por isso, é possível perceber que o poder econômico prometido não se traduz em investimento social às populações locais, já que as vias de acesso permanecem precárias e não há melhorias significativas nas áreas de saúde, educação ou infraestrutura comunitária. Tal conjuntura agrava as condições de vida e reforça a sensação de abandono e desamparo social (Titan, 2025).
4	O MODELO HEGEMÔNICO DOS PROJETOS DESENVOLVIMENTISTAS E A CONSTRUÇÃO DE ALTERNATIVAS BASEADAS NO BEM VIVER
Sob o ponto de vista de Fonseca (2004), o desenvolvimentismo muitas vezes é confundido com a intervenção estatal, a defesa da industrialização, o nacionalismo e as políticas econômicas expansionistas, ou com a instituição de atores estatais para atuação no mercado interno, como bancos e empresas públicas.
Os grandes projetos de desenvolvimento na Amazônia vêm sendo impostos desde o período da colonização (Fonseca, 2004) e são associados a falácia de grandes iniciativas que buscam promover o crescimento econômico, a infraestrutura e o desenvolvimento regional. Entretanto, apesar do desenvolvimento, segundo Quijano (2013), afirmar a busca por melhorias econômicas e sociais nas nações latino-americanas, este ocultava o verdadeiro intento dos colonizadores: o controle e a concentração de riquezas, pela via da exploração. 
Entretanto, os moradores de Jambuaçu compreendem que a riqueza não reside nos bens materiais, mas na convivência harmoniosa com o território, no respeito aos recursos naturais e na preservação dos modos de vida tradicionais. A luta pela defesa do território representa, acima de tudo, a busca por dignidade, pela valorização dos saberes ancestrais e pelo direito ao bem viver (Titan, 2025).
Assim, se configura a resistência cotidiana que, de acordo com Lefebvre (1991), se expressa nas pequenas rupturas, nas recusas silenciosas, nas reinterpretações do uso dos espaços, do tempo e dos objetos. É a prática criadora que rompe com o uso funcional e impessoal das coisas, dando-lhes novos sentidos. A crítica da vida cotidiana é, portanto, um convite à prática crítica e à reconstrução da vida pelos sujeitos em sua potência criativa de resistência.
O conceito de bem viver, para os moradores do território quilombola de Jambuaçu, está enraizado na convivência harmoniosa e respeitosa com a natureza. Significa manter uma relação equilibrada com os rios, igarapés e florestas, aproveitando os frutos que a terra oferece e garantindo o sustento por meio da caça, pesca e do cultivo tradicional.
Diante desse cenário, segundo Titan (2025), os moradores ressignificam as noções de riqueza e pobreza, associando-as à preservação ambiental e ao direito de usufruir livremente do território. Para os moradores de Jambuaçu, a riqueza está na tranquilidade de viver no território, na garantia de alimentação saudável, no trabalhando digno e no convívio com a comunidade. É sentir-se seguro, respirar ar puro, tomar banho nos igarapés sem medo de contaminação e viver em liberdade.
Em contrapartida, a pobreza, segundo os moradores, está relacionada à perda desses elementos fundamentais para o bem viver, como a escassez de peixes nos rios, o apodrecimento das plantações de mandioca e frutos, o medo de utilizar os igarapés e a degradação das relações afetivas e comunitárias (Titan, 2025). A contaminação da natureza e o adoecimento da população evidenciam que a verdadeira pobreza está na ruptura das conexões com a natureza e no enfraquecimento de laços comunitários e culturais.
O estudo de Witkoski, Rezende e Fraxe (2020) trata sobre estratégias de resistência ao capitalismo na região amazônica, com foco no cooperativismo, na gestão rural e no bem viver, centrados nos preceitos da justiça ambiental e do bem viver. Tal pensamento ancora as percepções locais e suas premissas de que gerações futuras possam ter acesso a um ambiente conservado, através do reconhecimento da importância do saber ancestral.
Conforme Acosta (2016), o bem viver é um processo de construção comunitária de povos que se relacionam de forma respeitosa com a natureza e possibilitam a construção de novos mundos. Dessa forma, não se pode tratar essa construção como uma reformulação do desenvolvimento nos moldes capitalistas, mas o aprimoramento da interrelação de valores, experiências e práticas de povos amazônicos e andinos que resistem fortemente e enfrentam as bases da modernidade colonial que estruturam o sistema capitalista.  
5	CONCLUSÃO
Este estudo evidenciou que o território quilombola de Jambuaçu, situado no município de Moju/PA, sofre os efeitos profundos da lógica desenvolvimentista hegemônica, que avança como forma contemporânea de colonização, ignorando as dinâmicas socioterritoriais e culturais que sustentam o modo de vida das comunidades tradicionais. Ao impor uma racionalidade orientada pela acumulação e pela exploração intensiva dos bens naturais, os grandes projetos desenvolvimentistas produzem degradação ambiental, desestruturação das formas coletivas de vida e violação de direitos historicamente conquistados.
Nos caminhos traçados por este estudo, torna-se evidente que o território quilombola de Jambuaçu não é apenas um espaço geográfico, mas um corpo vivo, tecido por memórias, afetos, saberes e resistências ancestrais. Ali, onde o rio canta, a mata ensina e o chão guarda histórias, os projetos desenvolvimentistas impõem uma lógica de silenciamento, apagando vozes, rasurando modos de ser e ferindo a dignidade coletiva dos que insistem em viver com e pelo território.
Contudo, ao lado das perdas materiais e simbólicas, o cotidiano da comunidade revela-se como espaço contraditório, onde a dominação não é total e a passividade não é regra. A partir da noção de re-existência, compreende-se que a comunidade ressignifica sua presença no território, mobilizando saberes ancestrais, práticas coletivas e uma ética relacional que resiste à lógica da mercantilização da vida através de seu Bem Viver, enquanto horizonte político e epistêmico alternativo possível.
Jambuaçu, portanto, não apenas denuncia a violência do desenvolvimento imposto, mas anuncia outra possibilidade de existência: uma vida enraizada no território, na memória coletiva e na dignidade dos vínculos. A luta por direitos, por terra, por consulta prévia e por reconhecimento se expressa cotidianamente nos corpos que insistem em resistir permanecendo vivos.
Diante disso, é urgente que as políticas públicas voltadas às comunidades quilombolas superem os limites formais da legislação e avancem no reconhecimento da centralidade do território como expressão de projetos de mundo próprios. Um processo de escuta das denúncias até os cantos e os modos de viver que florescem, apesar das ofensivas do capital. Porque, como ensinam os moradores de Jambuaçu, a riqueza verdadeira não está na promessa de progresso desenvolvimentista do capital, mas na liberdade de viver bem com a terra, com os seus e com os sonhos de um futuro possível que resiste.
REFERÊNCIAS
ACOSTA, Alberto. O Bem Viver: uma oportunidade para imaginar outros mundos. Tradução: Tadeu Breda. São Paulo: Elefante, 2016.
ALMEIDA, A. W. B de; MARIN, R. A. (Coord.). Nova Cartografia Social dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil: Quilombolas do Jambuaçu- Moju. Pará. Fascículo 3. PNCSA: Brasília, 2007.
BISPO, Nego. Colonialismo e quilombos: modos e significados. São Paulo: Editora Ubu, 2021. 
CPT, Guajarina. Dossiê̂ do conflito dos Quilombolas do Jambuaçu, Moju-PA x Companhia Vale do Rio Doce. Ananindeua: 2007.
FONSECA, P. C. D. Do Progresso ao Desenvolvimento: Vargas na Primeira República. In: Anais do XXXII Encontro Nacional de Economia da ANPEC, João Pessoa - PB. V. 1, 2004b. 2004.
HELLER, Agnes. O cotidiano e a história. São Paulo: Paz e Terra, 1989.
IBGE. Cidades e Estados: Abaetetuba. Rio de Janeiro: IBGE, 2022. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pa/abaetetuba.html. Acesso em: abril de 2025.
KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo. 12. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2019.
LEFEBVRE, Henri. A vida cotidiana no mundo moderno. São Paulo: Ática, 1991.
PORTO-GONÇALVES, C. W.; HURTADO, L. M. Resistir y re-existir. GEOgraphia, Niterói, v. 24, n. 53, e54550, 2022.
QUIJANO, Anibal. Bem Viver: entre o desenvolvimento e a des/colonialidade do Poder. Revista de Direito da UFG. Vol. 37, n. 1, p. 46-57. 2013.
SANTIAGO, John Cleber Sarmento. Comunidades quilombolas de Jambuaçu, Moju-PA, contra as agroestratégias do capital: juventude e territórios de r-existências. Dissertação (Mestrado Profissional em Sustentabilidade Junto a Povos e Terras Tradicionais) – Centro de Desenvolvimento Sustentável, Universidade de Brasília. Brasília, p. 130. 2018. 
TITAN, Kate Dias Pereira. PESQUISA TRANSPARENTEM SOBRE CADEIA PRODUTIVA DE ALUMINIO. Relatório técnico. 2025.
TRINDADE, Joseline Simone Barreto. Território Quilombola de Jambuaçu: conflitos socioambientais e as estratégias “participativas” da mineradora Vale S.A. In: Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais, 2011, Salvador. Anais [...]. Salvador: UFBA, 2011.
WITKOSKI, Antônio Carlos; REZENDE, Marília Gabriela Gondim; FRAXE, Therezinha de Jesus Pinto. Notas Sobre Cooperativismo, Gestão Rural e Bem Viver na Amazônia: estratégias de resistência ao capitalismo. Revista Ciências Sociais. Vol. 25, p. 1-9. 2020.


	
	
	



image1.png
imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty





